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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

Número Registro: 2022/0225073-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.015.301 / MA

Números Origem: 00803669120154013700 803669120154013700

PAUTA: 13/09/2023 JULGADO: 13/09/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ISMAEL DA SILVA PEREIRA
RECORRIDO : WILMA DA SILVEIRA PINTO PEREIRA
ADVOGADO : BENEDITO FERREIRA JÚNIOR - MA010185

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida
Ativa não-tributária - Taxa de Ocupação / Laudêmio / Foro

SUSTENTAÇÃO ORAL

Assistiu ao julgamento o Dr. ERICK MAGALHÃES SANTOS, pela parte RECORRENTE:
UNIÃO.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Foi aprovada a seguinte tese, no tema 1199: "Nos procedimentos de demarcação
de terrenos de marinha, é válido o ato jurídico de chamamento de interessados certos ou
incertos à participação colaborativa com a Administração formalizado exclusivamente por
meio de edital, desde que o ato tenha sido praticado no período de 31/05/2007 até
28/03/2011, em que produziu efeitos jurídicos a alteração legislativa do art. 11 do
Decreto-lei 9.760/46 promovida pelo art. 5º da Lei 11.481/2007."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com
o Sr. Ministro Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

Número Registro: 2022/0344527-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.036.429 / MA

Números Origem: 00089036020134013700 201602699988 3587322 3660284 3660285 3895612
89036020134013700

PAUTA: 13/09/2023 JULGADO: 13/09/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOCY NEVES RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida
Ativa não-tributária - Taxa de Ocupação / Laudêmio / Foro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Foi aprovada a seguinte tese, no tema 1199: "Nos procedimentos de demarcação
de terrenos de marinha, é válido o ato jurídico de chamamento de interessados certos ou
incertos à participação colaborativa com a Administração formalizado exclusivamente por
meio de edital, desde que o ato tenha sido praticado no período de 31/05/2007 até
28/03/2011, em que produziu efeitos jurídicos a alteração legislativa do art. 11 do
Decreto-lei 9.760/46 promovida pelo art. 5º da Lei 11.481/2007."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques,
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com
o Sr. Ministro Relator.
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